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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 026/2024 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 077/2024 – CMVV 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2024 – CMVV 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07.247/2024 – CMVV 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1095/2024 – CMS 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DA 
SERRA, E A EMPRESA TARGET SOLUCOES 
INTELIGENTES LTDA – EPP. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DE ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº 27.450.170/0001-24, com sede na Rua Major Pissarra, 245, Centro, Serra/ES, 
doravante denominado CONTRATANTE, representada pelo Senhor Presidente Saulo Mariano Rodrigues Neves 
Junior, número funcional 12688, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa TARGET 
SOLUCOES INTELIGENTES LTDA – EPP, pessoa   jurídica   de   direito   privado,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   
nº. 22.840.676/0001-26, com sede na Rua Cecilia Meireles, 55, Sala 1118, Cep: 29.165-612 – Parque Residencial 
Laranjeiras – Serra – ES, representada neste ato pelo sócio o Sr. Alison Tito Pinto (Sócio Administrador), 
conforme atos constitutivos da empresa apresentados nos autos, doravante denominada CONTRATADA, tendo em 
vista o que consta no Processo n.º 07.247/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 026/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para execução de serviços contínuos, sem 
dedicação exclusiva de mão de obra, para INSTALAÇÃO, AMPLIAÇÃO, ADEQUAÇÃO, REALOCAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA DE REDE DE DADOS, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
1.2. Objeto da contratação: 
 
LOTE ÚNICO 
Item 
ATA 

Descrição Material Qtd. 
Valor 

Unitário 
Subtotal do 

Item 

1.2 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ELETROCALHA LISA OU PERFURADA 
NAS DIMENSÕES: 200X50MM. COM FORNECIMENTO DOS SEGUINTES 
ACESSÓRIOS: ELETROCALHA 200X50MM, LUVA DE EMENDA, PARAFUSOS 
PARA FIXAÇÃO DA ELETROCALHA ÀS EMENDAS, CURVAS, DERIVAÇÕES 
EM "T" E "L", PARAFUSO PARA FIXAÇÃO DA ELETROCALHA À PAREDE MÃO 
FRANCESA, SUPORTE PARA FIXAÇÃO DA MESMA AO TETO, PARAFUSO 
TIRANTE. 

10 R$ 80,00 R$ 800,00 

1.3 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SEAL TUBE (CONDÚITE) COM ALMA DE 
AÇO DE 1" COM ACESSÓRIOS (UNIDUT RETO OU UNIDUT GIRATÓRIO). 

150 R$ 14,60 R$ 2.190,58 

1.6 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TUBO DE 1" APARENTE. COM OS 
SEGUINTES MATERIAIS:TUBO EM PVC RÍGIDO, ABRAÇADEIRA TIPO COPO 
A CADA 1,5M, LUVA, CURVA, CONDULETE EM ALUMÍNIO BATIDO, 
PARAFUSO PARA FIXAÇÃO DO MESMO. 

80 R$ 19,05 R$ 1.523,82 

1.15 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RACK PAREDE FECHADO 12U, TENDO 
COMO PROFUNDIDADE MÍNIMA 570MM, KIT PORCA GAIOLA PARA FIXAÇÃO 
DE 6 ELEMENTOS AO RACK E PARAFUSOS. 

2 R$ 907,22 R$ 1.814,44 

1.18 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CAIXA DE PASSAGEM EM PVC RÍGIDO. 
DIMENSÕES: 310X330X75. COM TODOS OS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS 
PARA MONTAGEM E FIXAÇÃO, INCLUINDO TAMPA, BUCHAS E PARAFUSOS. 

4 R$ 75,00 R$ 300,00 

1.19 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE GUIA DE CABOS 19” HORIZONTAL 
FECHADA DE 1U. APLICAÇÃO: PARA RACK. 

5 R$ 25,00 R$ 125,00 
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1.20 
TAMPA CEGA 19” DE 1U. APLICAÇÃO: PARA RACK. GARANTIA DO SERVIÇO: 
90 DIAS. 

4 R$ 16,00 R$ 64,00 

1.21 
INSTALAÇÃO DE TOMADA 2P+T. APLICAÇÃO: NOS RACKS. INCLUÍDOS OS 
SEGUINTES MATERIAIS: HASTE DE ATERRAMENTO; FIO 2,5MM E DEMAIS 
SERVIÇOS NECESSÁRIOS. 

2 R$ 250,00 R$ 500,00 

1.22 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RÉGUA DE 8 TOMADAS DE 20A PARA 
RACK 19”. VOLTAGEM: 110/220VOLTS. COM PADRÃO DE FIXAÇÃO EM 
RACK. 

1 R$ 114,49 R$ 114,49 

1.23 

INSTALAÇÃO DE PONTO DE REDE (DADOS OU VOZ) CAT.5E. OS SERVIÇOS 
INCLUEM: LANÇAMENTO DO CABO UTP, CONECTORIZAÇÕES EM AMBAS 
AS EXTREMIDADES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
CABEAMENTO, SENDO: CABO UTP 4 PARES ATÉ 90 METROS POR PONTO, 
UMA TOMADA RJ45 FÊMEA (OBEDECENDO PADRÕES DO LOCAL), 
ABRAÇADEIRAS PLÁSTICAS, VELCRO E PARAFUSOS, INCLUINDO 
CERTIFICAÇÃO COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS E IDENTIFICAÇÃO COM 
ETIQUETAS TÉRMICAS (4 POR PONTO). 

120 R$ 410,00 R$ 49.200,00 

1.24 

IMPLANTAÇÃO DE PONTO DE REDE (DADOS OU VOZ) CAT.6. OS SERVIÇOS 
INCLUEM: LANÇAMENTO DO CABO UTP, CONECTORIZAÇÕES EM AMBAS 
AS EXTREMIDADES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
CABEAMENTO, SENDO: CABO UTP 4 PARES ATÉ 90 METROS POR PONTO, 
UMA TOMADA RJ45 FÊMEA (OBEDECENDO PADRÕES DO LOCAL), 
ABRAÇADEIRAS PLÁSTICAS, VELCRO E PARAFUSOS, INCLUINDO 
CERTIFICAÇÃO COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS E IDENTIFICAÇÃO COM 
ETIQUETAS TÉRMICAS (4 POR PONTO). 

20 R$ 522,26 R$ 10.445,20 

1.25 
REPARO DE PONTO DE DADOS OU VOZ SEM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS. INCLUINDO CERTIFICAÇÃO COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS E 
IDENTIFICAÇÃO COM ETIQUETAS TÉRMICAS E GARANTIA DE 90 DIAS. 

200 R$ 94,04 R$ 18.808,03 

1.26 
SERVIÇO DE CERTIFICAÇÃO METÁLICA (CABLING) COM EMISSÃO DE 
RELATÓRIO. 

400 R$ 19,20 R$ 7.680,00 

1.27 

ORGANIZAÇÃO DE RACK 12U COM CABEAMENTO UTP (COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PATCH PANEL ATÉ O EQUIPAMENTO ATIVO), 
INCLUINDO CERTIFICAÇÃO COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS E 
IDENTIFICAÇÃO COM ETIQUETAS TÉRMICAS, REF. BRADY (EM LOTE DE 24 
PONTOS). SEM FORNECIMENTO DE PATH CORDS. 

2 R$ 720,00 R$ 1.440,00 

1.28 

ORGANIZAÇÃO DE RACK 24U E 44U COM CABEAMENTO UTP (INCLUINDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PATCH PANEL ATÉ O EQUIPAMENTO ATIVO), 
INCLUINDO CERTIFICAÇÃO COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS E 
IDENTIFICAÇÃO COM ETIQUETAS TÉRMICAS (EM LOTE DE 24 PONTOS). 
SEM FORNECIMENTO DE PATH CORDS. 

4 R$ 1.400,00 R$ 5.600,00 

1.30 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO ELÉTRICO 2P+T (PADRÃO 
BRASILEIRO), COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICOS, SENDO: 
CABO ELETRICO 2,5MM², TOMADA 2P+T (PADRÃO BRASILEIRO), 
CONECTORES E CONDULETE OU CAIXA PLÁSTICA E TESTE SEM 
RELATORIO. 

60 R$ 268,12 R$ 16.087,20 

1.36 
REPARO DE PONTO ELÉTRICO COM FORNECIMENTO DA TERMINAÇÃO 
(TOMADA MACHO OU FÊMEA), INCLUINDO TESTES E IDENTIFICAÇÃO COM 
ETIQUETAS TÉRMICAS. 

60 R$ 86,00 R$ 5.160,00 

1.43 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DIVISÓRIA BP PLUS ALTA (PISO-TETO), 
H=2,10, COR CINZA – CRISTAL, COM VIDRO INTERMEDIÁRIO. PEITORIL DE 
0,90M EM DIVISÓRIA E VIDRO CRISTAL 6MM COM ALTURA DE 1,20M – 
TOTALIZANDO H=2,10M NO PAINEL INFERIOR, COM BANDEIRA CEGA H= 
VARIÁVEL, COM PERFIS DE AÇO PINTADO 

250 R$ 130,40 R$ 32.600,00 

1.45 
INSTALAÇÃO DE RÁDIO OU CÂMERA EM TETO OU PAREDE, CONTENDO 
ABRAÇADEIRA, TOMADA ELÉTRICA, CABO UTP, CONECTOR RJ-45, 
TUBULAÇÃO, TOMADA RJ-45. 

14 R$ 540,00 R$ 7.560,00 

1.46 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PATCH PANEL. CAT.5E, 24 PORTAS. 20 R$ 357,42 R$ 7.148,45 

1.47 FORNECIMENTO E NSTALAÇÃO DE PATCH PANEL. CAT.6, 24 PORTAS. 3 R$ 1.103,16 R$ 3.309,48 

1.48 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃODE PATCH CORD DE 1,5 MT CAT.6. 20 R$ 21,17 R$ 423,37 

1.49 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃODE PATCH CORD DE 2,5 MT CAT.6. 20 R$ 34,23 R$ 684,61 

1.50 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PATCH CORD DE 1,5 MT CAT.5E. 230 R$ 22,21 R$ 5.108,30 

1.51 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PATCH CORD DE 2,5 MT CAT.5E. 230 R$ 31,82 R$ 7.318,60 

TOTAL GERAL R$ 186.005,57 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 



                       Câmara Municipal da Serra 

                   ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

Página 3 de 13 
RUA MAJOR PISSARRA, 245 – CENTRO – SERRA – ES / CEP 29.176-020 – TELEFAX: (27) 3251-8300 

email: licitacao@camaraserra.es.gov.br                                         site: www.camaraserra.es.gov.br 

- O Termo de Referência. 
- O Edital da Licitação; 
- A Proposta do contratado; 
- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro de 2024, com início no dia 14 de novembro 
de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 186.005,57 (cento e oitenta e seis mil, cinco reais e cinquenta e sete 
centavos). 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente contratados e executados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O pagamento será efetuado, após a liquidação por parte do servidor responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização dos serviços prestados, mediante a apresentação à Câmara Municipal da Serra - CMS, de documento 
fiscal hábil, sem emendas ou rasuras.  
 
6.2. Ocorrendo erros na apresentação do (s) documento (s) fiscal (is), o (s) mesmo (s) será (ão) devolvido (s) à 
CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido. 
  
Prazo de pagamento 
 
6.3. O documento fiscal após visado, será encaminhado para processamento e pagamento até o 5º (quinto) dia útil 
subsequente, da liquidação do objeto licitado.  
 
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a nota de pagamento. 
 
6.5. No caso de eventual atraso de pagamento provocado exclusivamente pela Administração, na inexistência de 
outra regra contratual ou legislação específica em sentido diverso, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor 
devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, 
pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha a ser adotado em sua substituição 
caso ocorra sua descontinuidade, mediante aplicação da seguinte fórmula:  

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 –1] x VP”  
Onde: AF = atualização financeira;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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IPCA = percentual atribuído ao índice de preços ao consumidor amplo, com vigência a partir da data de 
adimplemento da etapa;  
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e do efetivo pagamento  
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.  

6.6. Havendo atraso na divulgação do índice, serão utilizados, a título provisório, os fatores de reajustamento 
calculados até o mês anterior ou até o último disponibilizado, sendo que, nesta hipótese, as eventuais diferenças 
para mais ou para menos, em qualquer caso, serão pagas ou compensadas por ocasião do pagamento do 
documento de cobrança seguinte, quando existente, ou pelo meio adequado à satisfação desse crédito/débito. 
 
Forma de pagamento 
 
6.7. O pagamento será realizado por meio de gerenciador financeiro, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
 
6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária destacada na liquidação, prevista na legislação 
aplicável, bem como quaisquer retenções legais cabíveis. 
 
6.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
processado na liquidação, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.10. A Câmara Municipal da Serra – CMS, poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe 
forem devidas pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual, valores para cobrir despesas 
com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.  
 
6.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
haverá retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime previstos na 
respectiva lei. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
Documentação 
 
6.12. Os pagamentos somente serão efetuados mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

 
6.12.1. Nota Fiscal.  
 
6.12.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.  
 
6.12.3. Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Pública Estadual, onde for sediada a empresa. 
 
6.12.4. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda do Município, onde for sediada a empresa.  
 
6.12.5. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF  
 
6.12.6. Certidão Negativa de Débito Trabalhista - CNDT  
 
6.12.7. Apresentação do número da conta bancária do titular (CONTRATADA) que se efetuará o depósito ou 
crédito.  
 
6.12.8. Para as empresas optantes pelo Simples Nacional apresentar guia “DAS” devidamente paga 
acompanhada da Declaração Pessoa Jurídica optante pelo Simples Nacional e Comprovante de Consulta 
optante Simples Nacional;  
 
6.12.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou em razão de 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência.  

 
6.13. Caso a proposta vencedora seja advinda de microempresas e empresas de pequeno porte, deverá ser 
apresentada a devida comprovação de regularidade fiscal em dia para assinatura do contrato quando houver, em 
conformidade com os artigos 43 e 44 da Lei Complementar nº 123/2006.  

a) A comprovação de regularidade fiscal faz-se exigida neste momento para efeito de assinatura do contrato 
quando houver. Com a apresentação da documentação correta, com a evidência de pagamento de débito e 
com as certidões necessárias, negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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b) A não regularização da documentação neste momento de assinatura, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Título IV - Das Irregularidades, Capítulo I da Lei 
14.133/2021. Sendo facultado à Câmara Municipal da Serra - CMS a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação para o fornecimento dos equipamentos, ou revogar a licitação.  

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO (art. 92, V) 
 
7.1. O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos efeitos das variações 
inflacionárias, desde que decorrido 12 (doze) meses, a partir do pedido do contratado ou da data do último 
reajustamento, de acordo com a Lei 10.192/2001. 
 
7.2. Reajuste do preço contratado levará em consideração o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a substituí- lo. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7.9. Compete à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pelo 
Contratante, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e memorial de cálculo do reajuste, e demais 
documentos comprobatórios do reajuste pleiteado. 
 
7.10. A fórmula para o cálculo do reajustamento é a seguinte:  

R = I1- I0 x V 
   I0 

Em que: 
R = Valor do Reajustamento procurado. 
l0 = Índice Setorial de Preços, referente à data da apresentação da proposta. 
I1 = índices setoriais do 13º mês a partir da data da proposta, ou do último reajustamento aplicado.  
V = Valor a ser reajustado. 
 
7.11. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada comprove a 
ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração 
ou minoração de seus encargos. 
 
7.12. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anterior, 
deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de 
memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 
 
7.13. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo 
caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta. 
 
7.14. Não será concedida a revisão quando: 
 

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
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b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou 
após a finalização da vigência do contrato; 
 
c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 
interessada; 
 
d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse 
âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 
 
e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de superveniente 
determinação legal. 

 
7.15. Os reequilíbrios que não forem requeridos pelo contratado formalmente durante a vigência deste Contrato 
serão considerados renunciados com a assinatura da prorrogação contratual, ou com o encerramento do Contrato. 
 
7.16. A prorrogação deste Contrato sem expressa ressalva no respectivo Termo Aditivo do direito da Contratada ao 
recebimento da importância devida à título de reequilíbrio, em qualquer de suas hipóteses, relativa à período 
anterior a sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a esse direito. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
 

8.10.1. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de um mês. 
 

8.11.1. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

 
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2º, da Lei nº 14.133/2021. 
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8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 
 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 
 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.13/2021; 
 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) e Decreto Municipal nº 146/2022, 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 
 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 
11.1. A luz dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21: 
 
11.2. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
 
11.3. O CONTRATADO deverá apresentar à Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, 
títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
 
11.4. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas na regulamentação vigente, a garantia poderá ser utilizada para 
o pagamento de: 
 

I. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
 
II. Prejuízos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 
 
III. Multas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 
 
IV. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas, quando couber. 

 
11.5. O valor ou o prazo de validade de garantia de execução do Contrato deverá ser aumentado na mesma 
proporção sempre que houver aditamentos de acréscimo de valor ou de prazo vigência contratual. 
 
11.6. A garantia de execução do Contrato será restituída mediante requerimento da CONTRATADA, após a 
expedição do Termo de Execução Definitiva dos SERVIÇOS. 
 
11.7. Em se tratando de Fiança Bancária ou Título da Dívida Pública ou Seguro-Garantia, o documento pertinente 
deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato e posteriormente encaminhado à Coordenação de Finanças. 
 
11.8. O Título da Dívida Pública a ser ofertado tem que ser um título atual, em circulação normal no mercado, e com 
possibilidade de resgate imediato. 
 
11.9. A garantia em dinheiro deverá ser depositada em conta específica no Banco Banestes, em favor da Câmara 
Municipal da Serra. 
 
Banco: 021 - Banestes Agência: 110-Serra 
Conta: 1971705-7 – Câmara Municipal da Serra/Caução 
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11.10. Na hipótese da garantia ser prestada mediante Carta Fiança Bancária, esta deverá ser apresentada com 
firma reconhecida a conter expressa renúncia aos benefícios referidos no Código Civil Brasileiro. 
 
11.11. Ocorrendo aumento no valor contratual por acréscimo dos serviços, a contratada deverá proceder o reforço 
da garantia inicial no mesmo percentual estabelecido. 
 
11.12. Havendo prorrogação do prazo, formalmente admitida pela Administração, deverá a contratada reapresentar 
quaisquer das modalidades de garantia previstas neste Contrato e por essa escolhida, de forma a abranger o 
período de prorrogação, retendo a Administração dos créditos da contratada, enquanto não efetivar tal garantia, o 
valor a ela correspondente. 
 
11.13. A Garantia só será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias 
trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês, após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas 
diretamente pela Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
12.1. Comete infração administrativa no âmbito da realização do certame, nos termos do Decreto Municipal n.º 
360/2023, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 
I. der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III. der causa à inexecução total do contrato; 
 
IV. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 
V. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
VI. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
VIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
12.1.1. Considera-se a conduta do inciso I do item 12.1 como sendo o inadimplemento de obrigação legal, 
editalícia ou contratual de pequena relevância, que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem 
como não causem prejuízos à Administração. 
 
12.1.2. Considera-se a conduta do inciso II do item 12.1 como sendo o inadimplemento grave ou inescusável de 
obrigação assumida pela contratada ou licitante, que causem prejuízos à Administração. 
 
12.1.3. Considera-se a conduta do inciso IV do item 12.1 como sendo o atraso que importe em consequências 
graves para o cumprimento das obrigações contratuais. 
 
12.1.4. Considera-se a conduta do inciso VI do item 12.1 como sendo a prática de qualquer ato destinado à 
obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Câmara Municipal da 
Serra, com exceção da conduta disposta no inciso V do item 12.1. 
 
12.1.5. Considera-se a conduta do inciso X do item 12.1 como sendo a prática de atos direcionados a prejudicar 
o bom andamento do contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser verificadas no decorrer da execução 
contratual. 

 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 12.1 as seguintes sanções: 

 
I – advertência;  
 
II – multa; 
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III – impedimento de licitar e contratar; 
 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
12.2.1. A sanção de advertência será aplicada unicamente na hipótese prevista no inciso I do item 12.1, quando 
não se justificar a imposição de pena mais grave. 
 
12.2.2. A sanção de multa será calculada no valor de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do 
valor do(s) lote(s) que o licitante tenha concorrido, a ser fixado de acordo com a natureza e a gravidade da 
infração cometida e os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
 
12.2.3. A multa poderá ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 
12.1, isoladamente ou cumulativamente às demais penas previstas no item 12.2. 
 
12.2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou cobrada judicialmente, ou poderá ser descontada de eventuais créditos da infratora junto a 
Administração, ainda que oriundos de outros contratos. 
 
12.2.5. A multa poderá ser descontada de eventuais créditos da infratora junto a Administração, ainda que 
oriundos de outros contratos. 
 
12.2.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, definida no 
percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da nota fiscal, por dia de atraso injustificado, limitada 
a 10% (dez por cento). 

 
12.2.6.1. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

 
12.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal da Serra será aplicada nas hipóteses 
previstas nos incisos II a IV do item 12.1, e terá como pena base os seguintes prazos de duração:  

 
I – der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos  
serviços públicos ou ao interesse coletivo: 36 (trinta e seis) meses; 
 
II – der causa à inexecução total do contrato: 24 (vinte e quatro) meses; 
 
III – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado: 60 
(sessenta) dias. 

 
12.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses previstas nos 
incisos V a VIII a XII do item 12.1, e terá como pena base os seguintes prazos de duração: 

 
I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato: 36 (trinta e seis) meses; 
 
II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 48 (quarenta e oito) meses; 
 
III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 48 (quarenta e oito) meses;  
 
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 48 (quarenta e oito) meses; 
 
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 48 (quarenta e oito) meses. 

 
12.5. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou de ato de 
improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público, para atuação no âmbito da respectiva 
competência. 
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12.6. Além das penalidades acima, os licitantes ficarão sujeitos ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de 
Fornecedores da Câmara Municipal da Serra/ES e, no que couber, às demais penalidades referidas na Lei n.º 
14.133/2021. 
 
12.7. Quando a ação ou omissão do licitante ou do adjudicatário ensejar o enquadramento da conduta em tipos 
distintos, prevalecerá aquele que comina a sanção mais gravosa. 
 
12.8. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste contrato será realizada mediante instauração de 
procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.9. Detectada prática de conduta que, em tese, configure infração administrativa, a Comissão de Contratação 
informará a Autoridade Competente para que inicie procedimento de apuração em processo apartado, indicando os 
fatos que ensejam a apuração, o enquadramento dos fatos às normas pertinentes à infração e a identificação do 
licitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO +. com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 
dia. 
 
13.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
13.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

 
13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
13.3.3. Indenizações e multas. 

 
13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

01.031.0041.1.234 – Ampliar e modernizar a Câmara Municipal. 
3.3.90.52.49 – Outros Materiais Permanentes. 

 
01.031.0041.1.235 – Garantir a Atuação Legislativa. 

3.3.90.30.99 – Outros Materiais de Consumo. 
3.3.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no sítio oficial da Câmara. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
 
18.1. Fica eleito o Juízo de Serra - Estado do Espírito Santo para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
 
Serra/ES, 13 de novembro de 2024. 
 

 

__________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 

Representante legal do CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
TARGET SOLUCOES INTELIGENTES LTDA – EPP 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

 

1-____________________________________ 

 

2- ____________________________________ 

 


